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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

Av. Deputado Carlos Meio, N° 1670 - Aeroporto
CNPJ N° 01.558.070/0001-22

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

EDITAL

PREGÃO PRESENCIAL N° 034/2019
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 3105001/2019

LICITAÇÃO DIFERENCIADA EXCLUSIVA A PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS
E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE EXCETO

(Artigo 48, inciso I da Lei Complementar n" 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar
n" 147/2014).

TIPO: Menor Preço por Item
ÓRGÃO INTERESSADO: Secretaria Municipal de Educação.
DATA DE RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: Dia 02/10/2019 às 16h00min (dezesseis
horas) - Caso ocorra ponto facultativo ou outro impedimento legal, a presente licitação será realizada no
primeiro dia útil subsequente.

A Prefeitura Municipal de Trizldela do Vaie - MA, torna público, para conhecimento dos interessados, que
realizará e julgará a licitação acima indicada e receberão os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e
HABILITAÇÃO, ocorrerá na Av. Deputado Carlos Melo, N® 1670 - Aeroporto, prédio da (Prefeitura
Municipal) e em conformidade com o disposto na Lei Federal n® 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto
Municipal n® 028/2019, aplicando-se também os procedimentos determinados pela Lei Complementar n®
123/2006, alterada pela Lei Complementar 147/2014, Lei Complementar n® 155/2016 e, subsídiariamente, a
Lei n® 8.666/93, além de atendidas as especificações e formalidades seguintes:

A sessão pública do PREGÃO PRESENCIAL terá início às IBhOOmln (dezesseis horas) do dia 02/10/2019
na sala de reunião, na sede do Município, localizada na Av. Deputado Carlos Melo, N® 1670 - Aeroporto,
onde serão recebidos, pela Comissão de Licitação, os envelopes contendo as Propostas de Preços e a
Documentação de Habilitação para o objeto definido neste Edital e seus Anexos.

1. DO OBJETO E VALOR ESTIMADO

1.1 Esta licitação tem por objeto a Aquisição de brinquedos e materiais para efetivação do projeto
Banco do Saber destinados as escolas U. E. São Miguel, U. E. Monsenhor Gerson Freire e U. E. Santo
Antônio de Pádua no município de Trizidela do Vale - MA, conforme especificações e demais exigências
previstas neste edital e seus anexos, sem prejuízo das regras impostas pela Legislação pertinente:

1.2 O valor máximo estimado para a presente licitação importa em R$ 72.117,90 (setenta e dois mil
cento e dezessete reais e noventa centavos), conforme Termo de Referência, Anexo II do presente Edital.

2 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

2.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, incisos I, da Lei Complementar n® 123/2006, com redação
dada pela Lei Complementar n® 147, de 07 de agosto de 2014.

/ - Deverá realizar processo llcitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas
e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta
mil reais);

2.2. A critério da administração pública e em observância ao artigo 49, Incisos II e III, da Lei
Federal n® 147/2014, não aplicará o disposto no item acima, quando:

2.2.1 Não houver um mínimo de 3 (três) prestadores de serviços competitivos
enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local
ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento
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convocatório; e

2.2.2 O tratamento diferenciado e simplificado para micro empresas e empresas de pequeno
porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou
complexo do objeto a ser contratado.

2.3 - Poderá participar deste Pregão o interessado que tenha ramo de atividade pertinente ao objeto
licitado e que atenda a todas as exigências, inclusive quanto á documentação e requisitos de
classificação das propostas, constante deste Edital e seus Anexos.

2.4 - Não poderá participar desta licitação, direta ou indiretamente, a pessoa jurídica:
a) Que não tenha ramo de atividade pertinente ao objeto licitado;
b) Que se encontre em processo de dissolução, fusão, cisão ou incorporação;
c) Em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição e empresas

controladas, coligadas, interligadas ou subsidiárias entre si;
d) Que se apresente na qualidade de subcontratada;
e) Que tenha sócios, gerentes ou responsáveis técnicos que sejam servidores públicos da

Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA;
f) Suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com a Prefeitura Municipal de

Trizidela do Vale/MA, conforme art. 87. inciso III, da Lei Federal n° 8.666/1993, durante o
prazo da sanção aplicada;

g) Impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA, conforme
art. 7° da Lei Federal n° 10.520/2002, durante o prazo da sanção aplicada;

h) Declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação,
conforme art. 87, inciso IV, da Lei Federal n° 8.666/1993;

i) Estrangeira não autorizada a funcionar no País;
j) Integrante de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham

diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais,
tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem
representando interesse econômico em comum;

k) Enquadrada nas demais vedações estabelecidas no artigo 9° da Lei Federal n° 8.666/93.
I) Empresa que se encontra sob falência, recuperação judiciai ou extrajudicial que

impossibilite o cumprimento do contrato, concurso de credores, dissolução ou liquidação;
1.1 ) Somente será aceita a participação de empresa em recuperação judicial e extrajudicial,
desde que apresente o Piano de Recuperação homologado pelo juízo competente e em
pleno vigor, sem prejuízo de atendimento a todos os requisitos de habitação econômico-
financeira estabelecidos no edital.

3 - DO CREDENCIAMENTO

3.1 Na data, hora e local designados para a sessão, às empresas interessadas deverão apresentar-se e
identificar-se para credenciamento junto ao Pregoeiro.

3.2 O credenciamento far-se-á mediante a apresentação dos seguintes documentos:

3.2.1 originai ou cópia autenticada da procuração lavrada em instrumento público, ou particular com
firma reconhecida, com poderes especiais para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os
atos pertinentes ao certame, em nome da proponente, conforme modelo do Anexo IV (Carta Credencial);

3.2.2 originai ou cópia autenticada do respectivo estatuto ou contrato social e suas alterações,
devidamente registrados na Junta Comercial ou no órgão competente;

3.2.3 Documento de identidade oficial com foto do representante ou outro documento oficial que contenha
foto.
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3.2.4 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas (CPF) do representante da licitante
podendo ser substituído caso conste o número do CPF no documento de identidade ou outro documento
de Identificação apresentado;

3.2.5 Certidão Simplificada e Específica expedida pela Junta Comercial do Estado domicílio da sede da
licitante.

3.3 No caso de comparecimento de proprietário, sócio-gerente ou dirigente da empresa, deverá ser
apresentada original ou cópia autenticada do respectivo estatuto ou contrato social, e suas eventuais
alterações ou a ultima alteração devidamente consolidada, registrados na Junta Comercial ou no órgão
competente, no qual estejam expressos poderes para exercer direitos e assumir obrigações decorrentes de
tal investidora, bem como carteira de identidade ou outro documento ofícial que contenha foto.

3.4 A documentação necessária para o credenciamento deverá ser entregue fora dos envelopes da
proposta de preços e dos documentos de habilitação, juntamente com as declarações abaixo:

3.4.1 Declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte, para
aquelas que desejarem usufruir do tratamento diferenciado, previsto na Lei Complementar n° 123/2006
alterada pela Lei Complementar 147/2014, conforme modelo de declaração constante do Anexo VIII.

3.4.2 Declaração de Cumprimento dos Requisitos da Habilitação, conforme modelo sugerido no
Anexo VI.
3.4.3 Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação para Microempresas e Empresas
de Pequeno Porte, conforme modelo sugerido no Anexo VII (declaração exigida somente para
microempresas e empresas de pequeno porte).

3.5 As informações contidas nas declarações apresentadas terão presunção relativa de veracidade,
podendo ser contestadas por qualquer interessado, o qual terá o ônus de comprovar suas alegações.

3.6 O Pregoeiro poderá, a qualquer momento, requerer a apresentação de documentos que entender
necessários à comprovação das informações declaradas, tais como:

3.6.1 Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício - DRE comprovando ter receita bruta
dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II do Artigo 3° da LC 123/06;

3.6.2 Cópia da Declaração de Informação Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica - DIPJ e respectivo recibo
de entrega, em conformidade com o Balanço Patrimonial e a DRE.

3.7 Não serão admitidos mais de um representante credenciado por empresa, nem um único representante
para mais de uma empresa.

3.8 - O Pregoeiro poderá ainda, diligenciar junto aos sites oficiais da Receita Federal ou da Junta Comercial
do domicílio da sede da licitante para verificar seu enquadramento como microempresa ou empresa de
pequeno porte.

3.9 - As certidões emitidas pela Internet valerão nos prazos que lhes são próprios, inexistindo esse prazo,
reputar-se-ão válidas por 60 (sessenta) dias, contados de sua expedição;

3.10 - Os documentos autenticados por cartório digital deverão ser acompanhados das Declarações de
Serviço de Autenticação Digital, sendo vedada a autenticação por chave de terceiros.

4. DA SESSÃO PÚBLICA

4.1 Após 0 encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das empresas
proponentes, o Pregoeiro declarará aberta a Sessão, dando início ao recebimento dos envelopes contendo
a Proposta de Preços e os documentos de habilitação, correspondentes a este Pregão.
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4.2 ENTREGA DOS ENVELOPES

4.2.1 Os licitantes deverão apresentar toda a documentação de habilitação e proposta de preços no dia,
hora e local citados no preâmbulo deste Edital, em 2 (dois) envelopes lacrados e rubricados no fecho, em
cuja parte externa, além da razão social, esteja escrito:

RAZAO SOCIAL DA EMPRESA - CNPJ

PREGÃO PRESENCIAL N° 034/2019
DATA E HORA

ENVELOPE N» 01 - PROPOSTA DE PREÇO

RAZAO SOCIAL DA EMPRESA - CNPJ

PREGÃO PRESENCIAL N'' 034/2019
DATA E HORA

ENVELOPE N° 02 - DOCUMENTOS

HABILITAÇÃO
DE

4.3 - A não apresentação da Declaração ou Certidão prevista no Item 3.4.1 significa renúncia expressa e
consciente da licitante, que optou por não utilizar os benefícios previstos na Lei Complementar n® 123/2006
alterada pela Lei Complementar 147/2014.

4.4 - Será admitida a remessa postal dos envelopes de propostas de preços e habilitação.

4.4.1 - Não será admitida a remessa postal dos envelopes de propostas de preços e habilitação posterior a
data de abertura da sessão.

4.5 - Os Envelopes não abertos ficarão sob a guarda do Pregoeiro, até a assinatura da Ata.

4.6 - Não será admitida a entrega de apenas um envelope.

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS

5.1. A proposta deverá ser apresentada em 01 (uma) via, datilografada ou impressa por qualquer meio
usual em papel timbrado do proponente, sem cotações alternativas, emendas, rasuras, entrelinhas ou
omissões, encadernada ou grampeada e numerada seqüencialmente (número de folhas e número total),
devidamente datada devendo estar rubricadas e a última folha assinada por representante legal da
empresa, e consignar:

5.1.1. Número do Pregão, nome ou Razão Social do proponente, número do CNPJ, endereço completo,
telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), este último se houver, para contato, bem como dados
bancários (nome e número do banco, agência e conta corrente para fins de pagamento), conforme modelo
constante do Anexo I;

5.1.2. Devem ser incluídas todas as Informações necessárias ao perfeito detalhamento do objeto na
proposta de preços e, ainda, as seguintes informações:

5.1.2.1. Valor unitário e valor total de cada item, expresso em reais, com duas casas decimais, incluindo
todos os impostos, taxas, fretes e demais despesas decorrentes da execução do objeto;

5.1.2.2. A quantidade a ser contratada, a qual não poderá ser inferior ao total previsto para registro,
disposta no Termo de Referência, sob pena de desclassificação.

5.2.2.3 Prazo de execução de acordo com o estabelecido no Termo de Referência, Anexo II do presente
Edital, que se dará de forma parcelada.

5.1.2.4. Prazo de substituição de todo e qualquer produto que chegar sem condições para utilização, no
prazo previsto no Termo de Referência, Anexo II, sem ônus para o contratante.
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5.1.2.5. Prazo de validade da proposta de, no mínimo 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
abertura. A Administração poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta, sendo facultada ao
licitante a aceitação.

5.1.2.6. Descrição clara e completa das características do objeto da presente licitação, em conformidade
com o ANEXO II, mencionando demais informações técnicas necessárias.

5.2. A classificação das Propostas será efetuada pelo critério de MENOR PREÇO POR ITEM.

5.3. Caso os prazos definidos neste Edital náo estejam expressamente indicados na proposta, estes serão
considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão.

5.4. Após apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo, decorrente de fato
superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

5.5. Gonsiderar-se-á que os preços fixados pela licitante são completos e suficientes para assegurar a justa
remuneração pela execução do objeto desta licitação, incluindo todos os tributos e demais despesas, seja
qual for o seu título ou natureza, tais como fretes, encargos sociais, trabalhistas e fiscais, despesas de
transporte, locomoção, alimentação e quaisquer outras, segundo a legislação em vigor, devendo o preço
ofertado corresponder, rigorosamente, às especificações do objeto licitado.

5.6 As propostas de preços que não apresentarem prazo de validade serão consideradas validas por 60
(sessenta) dias.

5.7. A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos no neste Edital, não transfere a
responsabilidade por seu pagamento à Prefeitura de Trizideia do Vale/MA, nem poderá onerar o objeto
deste Pregão, razão pela qual a licitante vencedora renuncia expressamente a qualquer vínculo de
solidariedade, ativa ou passiva, com a Administração Municipal.

5.8 Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou incorretamente
cotados que não tenham causado a desclassificação da mesma por caracterizar preço inexequível no
julgamento das propostas, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos
de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os produtos serem entregues sem ônus adicionais.

5.9. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta escrita, seja com relação a preço,
pagamento, prazo ou qualquer item que, importe modificação dos termos originais, ressalvadas apenas
aquelas destinadas a sanar evidentes erros, alterações essas que serão avaliadas pelo Pregoeiro.

5.10. A simples irregularidade formal, que evidencie lapso isento de má-fé, e que não afete o conteúdo ou a
idoneidade da proposta não será causa de desclassificação.

5.11. O Pregoeiro poderá corrigir quaisquer erros de soma e/ou multiplicação, com base no valor unitário, e
poderá incluir o preço global da proposta, se faltar.

5.12. A cotação e os lances verbais apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento
serão da exclusiva e da total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer
alteração, seja para mais ou para menos.

5.13. Não se admitirá Proposta que apresentar preços global ou unitário simbólicos, irrisórios ou de valor
zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos
encargos, exceto quando se referirem aos produtos de propriedade da própria licitante, para os quais ela
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

5.14. Somente serão aceitos os preços unitários e preços totais/globais que estiverem, a'tós a fase de
lance/negociação, iguais ou inferiores aos preços estimados/orçados por esta Administr^ão Pública
Municipal, constantes nos autos do processo.
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5.15. Caso tenha ocorrido lance/negoclaçâo na fase competitiva do Pregão, deverá ser apresentada ao
Pregoeiro, a Proposta de Preço Adequada ao preço final, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas,
contadas do final da sessão.

6. DA HABILITAÇÃO

6.1 - Todas as licitantes, inclusive as microempresas e empresas de pequeno porte, deverão apresentar a
Documentação de Habilitação que deverá ser entregue em 01 (uma) via, no ENVELOPE N° 02,
devidamente fechado e rubricado no fecho, contendo os documentos determinados no item 6.3. deste
Edital.

6.2 - Encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas, o Pregoeiro procederá à abertura do Envelope
contendo os documentos de habilitação da licitante que apresentou a melhor proposta, procedendo a sua
habilitação ou inabilitação.

6.3 - A habilitação da licitante far-se-á com a apresentação dos seguintes documentos:

6.3.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor com todas as suas alterações ou contrato
consolidado, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades
por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, no qual deverá estar
contemplado, dentre os objetivos sociais, o fornecimento dos produtos da mesma natureza ou compatíveis
com o objeto da licitação;

c) Inscrição do ato constitutivo no órgão competente, no caso de sociedades civis, acompanhada de
prova da diretoria em exercício;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no
País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a
atividade assim o exigir;

6.3.2 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, através de Consulta Pública ao Cadastro
Estadual do domicílio ou sede da empresa licitante, expedido pelo Sistema Integrado de Informações
sobre Operações Interestaduais com Mercadorias e Serviços (Sintegra), comprovando possuir inscrição
habilitada no cadastro de contribuintes estadual.

c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal e Seguridade Social da licitante, mediante
apresentação da:

•  Prova de regularidade com a Fazenda Pública Federal e Seguridade Social, Pessoa Jurídica,
mediante apresentação da: Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa
da União, conforme portaria PGFN/RFB n" 1751, de 02 de outubro de 2014.

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante
apresentação de:
•  Certidão Negativa de Débitos Fiscais;
•  Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa.
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e) Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante, mediante
apresentação de;

•  Certidão Negativa de Débitos;
•  Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa;
•  Alvará de Localização e Funcionamento (apresentação facultativa);

f) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando situação
regular mediante:

•  Certificado de Regularidade do FGTS, emitido peia Caixa Econômica Federal.

g) Prova de Regularidade relativa a Débitos Trabalhistas, demonstrando situação regular mediante:

•  Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

6.3.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FiNANCEiRA:

a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, com os termos de abertura e encerramento, vedada a sua substituição por
Balancetes ou Balanços provisórios, que comprove a boa situação financeira da empresa, avaliada pelos
índices de Liquidez Geral (ILG), Solvência Geral (ISG) e Liquidez Corrente (ILC), os quais deverão ser
iguais ou maiores que 1 (um), aplicando-se as seguintes fórmulas:

ILG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

iSG = ATIVO TOTAL

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

iLC = ATIVO CIRCULANTE

PASSIVO CIRCULANTE

a.1) As fórmulas dos índices contábeis deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculo
juntado ao balanço, com no máximo duas casas decimais após a vírgula. Caso o memorial não seja
apresentado, ao Pregoeiro e a Equipe de Apoio efetuarão os cálculos;

a.2). As empresas que apresentarem índices iguais ou inferiores a 01 (um) deverão comprovar sua
qualificação econômico-financeira mediante capital mínimo de 10%, calculado sobre o valor cotado pelo
licitante.

a.3). Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis
assim apresentados:

a.3.1) publicados em Diário Oficial; ou
a.3.2) publicados em jornal de grande circulação; ou
a.3.3) registrados na Junta Comercial da sede ou domicilio do licitante; ou
a.3.4) por cópia do Livro Diário autenticado pela Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, na
forma da IN n° 107 do Departamento Nacional do Registro do Comércio - DNRC de 13 de maio de 2008,
acompanhada obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento. Quando for apresentado o
original do Diário, para cotejo pelo Pregoeiro, fica dispensada a inclusão na documentação dos seus
Termos de Abertura e de Encerramento do Livro em questão.

a.4). As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste item mediante
apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado, conforme^a^.
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а.5). A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Presumido, que no decorrer do ano-calendário,
mantiver Livro Caixa nos termos da Lei n° 8.981, de 20/01/1995, deverá apresentar, juntamente com o
Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis, cópias dos Termos de Abertura e Encerramento do
Livro Caixa de acordo com, a Instrução Normativa da Receita Federal ° 1.420/2013 algumas pessoas
jurídicas sujeitas a tributação pelo lucro presumido poderão apresentar por Escrituração Contábil Digital
em formato SPED assim com a empresas de tributação com base no Lucro Real.

b) Certidão negativa de falência, Recuperação Judicial ou Recuperação Extrajudicial, expedida pelo
cartório distribuidor da sede da pessoa jurídica ou de execução patrimonial, no domicílio, emitida até 60
(sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de validade constante da
própria certidão;

b.1) As empresa em recuperação judicial deverão apresentar certidão emitida pelo juízo em que tramita
o procedimento da recuperação judicial no qual certifique-se que a empresa está apta, econômica e
financeiramente, a suportar o cumprimento do contrato

б.3.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA;

a) Apresentação de, no mínimo, 01 (um) atestado/declaração de capacidade técnica, compatíveis
com o objeto desta licitação, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que o licitante
executou ou está executando, de modo satisfatório, produtos da mesma natureza da presente licitação.

а.1) As empresas de forma facultativa poderão apresentar juntamente com o(s) atestado(s) de capacidade
técnica, cópias dos contratos com suas planilhas e respectivas notas ficais evitando a possível abertura de
diligências.

б.3.5 OUTROS DOCUMENTOS:

a) Declaração da licitante de que não possui, em seu quadro de pessoal, empregado(s) com menos de
18 (dezoito) anos em trabalho noturno perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer
trabalho salvo na condição de aprendiz, cumprindo o disposto no Inciso XXXIII, art.7^ da Constituição
Federal de 1988 (ANEXO IX).

6.4. Os documentos apresentados nesta licitação deverão:

a) estar em nome da licitante, com um único número de CNPJ;

b) estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor;

c) ser apresentados em original, em publicação da imprensa oficia! ou em cópia autenticada por cartório
ou por membro da Comissão de Licitação ou Pregoeiro da Prefeitura de Trizideia do Vale/MA, mediante a
apresentação do original.

d) Os documentos autenticados por cartório digital deverão ser acompanhados das Declarações de
Serviço de Autenticação Digital, sendo vedada a autenticação por chave de terceiros.

6.4.1. Quando se tratar de certidões vencíveis em que a validade não esteja expressa, serão considerados
válidos os documentos expedidos nos últimos 60 (sessenta) dias.

6.5. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE HABILITAÇÃO

6.5.1. Para fins de habilitação, a verificação pela Prefeitura de Trizideia do Vale/MA nos sítios oficiais de
órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.

6.5.2. Caso haja divergência entre os números do CNPJ mencionados na proposta e nos documentos
exigidos, tal situação somente será aceita se os tributos forem recolhidos de forma cen^llzada\sendo
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que essa informação deverá constar do próprio documento ou ser comprovada através de declaração do
órgão expedidor, a qual deverá acompanhar os documentos de habilitação:

6.5.3. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome desta, e se a licitante for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto os documentos que, pela natureza,
sejam emitidos somente em nome da matriz.

6.5.4. Para as microempresas e empresas de pequeno porte, a comprovação da regularidade fiscal
observará a disciplina estabelecida nos artigos 42 e 43 da Lei Complementar 123, de 14/12/06, alterada
pela Lei Complementar n°. 147/2014.

6.5.5. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos
referentes à proposta de preço e à habilitação e seus Anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial
do Brasil.

6.5.6. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório apresentados em
língua estrangeira deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma
oficial do Brasil por tradutor juramentado.

6.5.07 - Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou
cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos,
apenas como forma de ilustração das propostas de preço.

6.5.08 - Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas.

6.5.09 - Serão aceitas somente cópias legíveis.

6.5.10 - O Pregoeiro se reserva ao direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiver e
julgar necessário.

6.5.11. Os documentos acima relacionados deverão constar do envelope n°. 2 - "Documentos de
Habilitação" e ser entregues de preferência, de forma ordenada e numerada, de modo a permitir maior
rapidez na conferência e exame pertinente.

^ 7. DOS PROCEDIMENTOS E DO JULGAMENTO

7.1. Na data e hora marcadas no item 1 deste Edital o Pregoeiro procederá ao credenciamento e
identificação dos representantes das empresas proponentes, declarando aberta a sessão do PREGÃO,
oportunidade em que não mais aceitará novos interessados, dando início ao recebimento dos envelopes
contendo a Proposta Comercial e os Documentos da Habilitação, exclusivamente dos participantes
devidamente credenciados.

7.2. Abertos os envelopes de Propostas Comerciais o Pregoeiro desclassificará, fundamentadamente, as
propostas que não atender as exigências do Edital, bem como, as que ofertarem preços manifestamente
inexequíveis.

7.3. O Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço por item e aqueles que tenham
apresentado propostas em valores sucessivos e superiores, em até 10% {dez por cento) da proposta de
maior desconto percentual, para participarem da etapa de lances verbais.

7.3.1. Se não houver, no mínimo, 03 (três) propostas de preços nas condições definidas no item anterior, o
Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de 03 (três), para que seus
autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas
apresentadas. ^
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7.4. Após a classificação das propostas para a participação na etapa de disputa de preços, o Pregoeiro dará
seqüência ao processo de Pregão comunicando, na data e horário definido no Edital, os licitantes
classificados.

7.5. O julgamento das propostas será feito pelo valor do MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as
especificações técnicas mínimas e demais condições definidas neste instrumento.

7.6. O valor inicial dos lances corresponderá ao menor preço por item ofertado na etapa de abertura das
propostas.

7.7. Aos licitantes classificados, será dada oportunidade para nova disputa, por meio de lances verbais e
sucessivos, de valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e
os demais.

7.8. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor
preço e o valor estimado da contratação.

7.9. Em havendo apenas uma oferta e desde que atenda a todos os termos do edital e que seu preço seja
igual ou inferior ao valor estimado da contratação, esta poderá ser aceita.

7.10. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem
da formulação de lances.

7.11. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o Pregoeiro examinará a
aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.

7.12. O Pregoeiro poderá, depois de encerrada a fase de lances, negociar como autor da oferta de maior
índice de desconto, com vistas à redução do preço final.

7.13. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, será assegurada às microempresas e às
empresas de pequeno porte, como critério de desempate, preferência de contratação desde que as
propostas apresentadas sejam iguais ou até 5% {cinco por cento) superiores ao melhor preço ofertado na
fase de lances, observado o seguinte procedimento:

7.13.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta
de preço inferior àquela detentora do melhor preço, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após a
convocação feita pelo Pregoeiro, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado.

7.13.2. Não ocorrendo à contratação na forma do subitem 8.13.1., serão convocadas as microempresas
ou empresas de pequeno porte remanescentes que se enquadrem na hipótese do subitem 8.13, na ordem
classificatória, para o exercício do mesmo direito.

7.13.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 8.13, será realizado sorteio entre elas para
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.13.4. A não contratação nos termos previstos no subitem 6.13, ensejará a adjudicação do objeto licitado
em favor da proposta originalmente vencedora.

7.13.5. O disposto no subitem 6.13 somente será aplicado quando o melhor preço ofertado não houver
sido apresentado por microempresa ou empresa de pequeno porte.

7.14. No caso de microempresa e empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na comprovação
da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prori^ável por igual
período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito^^^^^resentação de
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
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7.15. A microempresa ou empresa de pequeno porte, que não regularizar a documentação, no prazo
previsto no subitem 8.14 implicará decadência do direito à contratação, sempre juízo das sanções previstas
no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar para contratar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar esta licitação.

7.16. Sendo aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação de
habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições habilitatórias.

7.17. Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarado o proponente vencedor,
sendo lhe adjudicado o objeto para o qual apresentou proposta.

7.18. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará na exclusão
do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para
efeito de posterior ordenação das propostas.

7.19. Ao final da etapa de disputa de preços, o Pregoeiro indagará aos licitantes se algum dos mesmos
deseja interpor recurso. Em caso afirmativo, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente
a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões
do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra razões em igual
número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista
imediata dos autos. Caso não seja manifestado o interesse de interposição de recurso nesse exato
momento ocorrerá a decadência do direito de recurso e, consequentemente, o pregoeiro adjudicará o objeto
da licitação ao vencedor.

7.20. Se a proposta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências editalícias o Pregoeiro
examinará as propostas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que
atenda a todas as exigências, sendo então declarado o vencedor e a ele adjudicado o objeto deste edital.

7.21. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registrados todos os atos do procedimento e
as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e pelos
licitantes.

8. PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

8.1. Quaisquer pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados ao Pregoeiro até dois dias úteis anteriores
à data fixada para a abertura da Sessão Pública, onde deverá ser entregue no setor de protocolo ou na sala
da Comissão Permanente de Licitação.

8.2. Qualquer pessoa poderá impugnar este instrumento convocatório, em até dois dias úteis, antes da data
fixada para abertura da sessão pública.

8.3. A impugnação deverá ser dirigida ao Pregoeiro e protocolizada na Sala da Comissão de
Licitação, nos dias e horário de expediente, conforme informado no preâmbulo deste edital, sob pena de
não conhecimento da Impugnação.

8.4. A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente edital, implicará na
plena aceitação, por parte dos interessados, das condições nele estabelecidas.

8.5. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do
certame exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta.

9. DOS RECURSOS

9.1 - Dos atos do Pregoeiro neste processo licitatório, poderá a licitante, ao finai da sessão pública
manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de interpor recurso, sendo registrada em Ata a síntese
das suas razões de recorrer.
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9.2 - A falta de manifestação imediata e motivada da licitante quanto à intenção de recorrer, no momento da
sessão deste Pregão, importará na decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto à licitante
declarada vencedora.

9.3 - Caberá à licitante apresentar as razões dos recursos registrados em Ata no prazo de 03 (três) dias,
contados da lavratura da citada Ata.

9.4 - Cientes as demais licitantes da manifesta intenção de recorrer por parte de algum dos concorrentes,
ficam desde logo intimados a apresentarem contrarrazões também em 03 (dias), contados do término do
prazo de apresentação das razões do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

9.5 - Os autos do processo permanecerão com vistas franqueadas aos interessados, na Comissão
Permanente de Licitação, da Prefeitura de Trizidela do Va!e/MA, localizada na Av. Deputado Carlos Melo,
N° 1670 - Aeroporto, CEP: 65.727-000, Trizidela do Vale/MA.

9.6 - O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.

9.7 - O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

9.8 - Não serão conhecidos os recursos interpostos por fax e aqueles com os respectivos prazos legais
vencidos ou em desacordo com as regras estabelecidas neste Edital.

9.9 - Os recursos e contra razões de recursos deverão ser dirigidos ao Pregoeiro e entregues diretamente
na saia da Comissão Permanente de Licitação.

9.10 - Se não reconsiderar sua decisão, o Pregoeiro submeterá o recurso, devidamente informado, à
consideração da autoridade superior da Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA, que proferirá decisão
definitiva.

9.11 - Depois de decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a Autoridade
Competente da Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA, poderá homologar este procedimento
iicitatórlo e determinar a contratação com a licitante vencedora.

10. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

10.1. Não havendo manifestação de recurso, o Pregoeiro estará autorizado a adjudicar o objeto da licitação
à(s) proponente(s) vencedora{s) e submeterá o processo à apreciação da autoridade superior, que poderá
homologar, revogar ou anular o procedimento Iicitatórlo.

10.2. Ocorrendo a manifestação de interposiçâo de recurso, caberá à autoridade competente a adjudicação
e homologação da licitação.

10.3. A homologação será feita pelo MENOR PREÇO POR ITEM, de acordo com os fatores exclusivamente
referidos neste edital.

11. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

11.1 - O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após a assinatura do Termo de
Recebimento Definitivo, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante a
apresentação de Nota Fiscal/fatura, acompanhada da respectiva Ordem de Fornecimento e das certidões
de regularidade fiscal: Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, FGTS
(Certidão de Regularidade do FGTS), Prova de regularidade relativa à Justiça do Trabalho, mediante
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e Prova de regularidade relativa aos
Tributos Federais e Dívida Ativa da União e Débitos Previdenciários (Certidão Negativa Unificada da
Fazenda Nacional), Certidões Negativas de Débitos e da Dívida Estadual diret^ente na conta que o
contratado apresentar no ato da contratação, para o que deverá, na oportunidají^ informar o nome do
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Banco e número da agência e conta corrente onde deverá ocorrer o crédito, nâo sendo permitidas
alterações futuras sem a anuência das partes interessadas.

11.2 - O pagamento será feito em favor da empresa{s) denominada CONTRATADA, através de ordem
bancária na sua conta corrente, após assinatura do Termo de Recebimento Definitivo (ANEXO XII),
emitido pela Secretaria Requisitante.

11.3 - A Contratada deverá apresentar a respectiva Nota Fiscal/Fatura à Secretaria que adquirir os
produtos, acompanhada das Certidões listadas no subitem 12.1, acima.

11.4 - A Nota Fiscal/Fatura será conferida e atestada pela comissão ou servidor responsável pelo
Recebimento.

11.5 - O pagamento será efetuado após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, desde que
nâo haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA.

11.6 - Nâo serão efetuados quaisquer pagamentos à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigações em virtude de penalidades impostas ou inadimplência contratual, inclusive, sem que isso gere
direito ao reajustamento do preço ou à atualização monetária.

11.7 - A Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA, através da Secretaria Municipal de Finanças, poderá
deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela
Contratada.

12. DAS SANÇÕES

12.1 O licitante, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, nâo retirar a nota de empenho,
nâo celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame,
ensejar o retardamento de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato,
comportar-se de modo inidõneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, mediante procedimento
administrativo que lhe assegurará o contraditório e a ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com
a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e será descredenciado no SICAF e/ou Sistema de
Cadastro de Fornecedores Estado Estadual ou Municipal, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo
das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.

12.2 Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas neste edital, erros ou atraso e quaisquer
outras irregularidades não justificadas, poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, garantidos o
contraditório e ampla defesa, as seguintes penalidades:

12.2.1. Multa de:

a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor da Nota de Empenho em caso de atraso na entrega
do objeto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração,
no caso de entrega com atraso, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa
hipótese, inexecução parcial ou total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

b) 5% (cinco por cento) sobre o valor da Nota de Empenho, em caso de atraso superior a 15 (quinze) dias
úteis na substituição dos produtos entregues com avarias ou com validade inferior ao exigido. Após o
décimo quinto dia útil e a critério da Administração, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a
configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão
unilateral da avença.

c) 15% (quinze por cento) sobre o valor da Nota de Empenho, em caso de atraso na entrega do objeto, por
período superior ao previsto na alínea "a", do subitem 13.2.1., ou de inexecuç^ parcial da obrigação
assumida;
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d) 20% (vinte por cento) sobre o valor da Nota de empenho, em caso de inexecuçâo total da obrigação
assumida.

12.3 A sanção de impedimento do direito de licitar ou contratar com a Prefeitura Municipal de Trizidela do
Vale/MA poderá ser aplicada ao contratado juntamente com a de multa. As penalidades são independentes
e a aplicação de uma não exclui as demais.

12.4 As multas previstas neste Edital, serão descontadas após regular processo administrativo, dos
pagamentos devidos pela Contratante.

12.5 Se não restarem pendentes valores a serem pagos a contratada ou se os valores das multas forem
superiores aos pagamentos devidos, fica a CONTRATADA ou ADJUCATÁRIO obrigado a recolher a
importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, a partir do recebimento da notificação, através do DARE,
devendo ser apresentado o comprovante de pagamento a esta Prefeitura, sob pena de cobrança judicial.

12.6 Os prazos de adlmpiemento das obrigações contratadas admitem prorrogação nos casos e condições
especificados no § 1° do art. 57 da Lei 8.666/93, sendo considerados injustificados os atrasos não
precedidos da competente prorrogação.

12.7 A solicitação de prorrogação, com sua justificativa, deverá ser formulada por escrito e encaminhada
com antecedência mínima de 01 (um) dia do vencimento, anexando-se documento comprobatório do
alegado pela Contratada.

12.8 A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa e
contraditório por parte da CONTRATADA, na forma da lei.

12.9 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de impedimento do direito de
licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e
das demais cominações legais.

12.10. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da Contratada,
amigável ou judicialmente.

12.11. Nenhum pagamento será feito à empresa, antes de pagas ou relevadas as muitas que lhe tenham
sido aplicadas.

13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. O pagamento dos equipamentos a serem adquiridos, correrá à conta da seguinte Dotação
Orçamentária:

ORGÂO: 02 Poder Executivo
UNIDADE GESTORA: 02 01 Fundo Man. Des. Educ. Bás. Vai. Prof. Educação
PROJETO/ATIVIDADE: 12 361 0045 2.032 Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 40%
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.30.00 Material de Consumo
Fonte de Recursos: 0119000000 - Transferência do FUNDEB 40%

13.2 Ressaltando-se que, à época da efetivação das aquisições/contratações, que poderão advir deste
processo iicitatório, a dotação orçamentária será informada na Ordem de Fornecimento, Contrato ou
instrumento equivalente.

14. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

14.1 O prazo e demais condições de entrega, bem como a forma de recebimei^ dos produtos estão
previstos no Termo de Referência, Anexo II do presente Edital.

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
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15.1 - O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da licitante vencedora, farão parte integrante
do Contrato, independentemente de transcrição.

15.2 - As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios, Inexistindo esse prazo, reputar-se-âo válidas
por 60 (sessenta) dias, contados de sua expedição;

15.3 - É facultado ao Pregoeiro ou a Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, promover
diligências e/ou solicitar parecer técnico de pessoas integrantes ou não do quadro da Administração
Municipal, para esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada à inclusão posterior de
documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta/documentação. Nesse caso, a
adjudicação somente ocorrerá após a conclusão da diligência promovida.

15.4 - Estará sempre ressalvada a Prefeitura de Trizidela do Vale - MA, por despacho motivado pelo Sr.
Sec. Mun. de Administração, de que se dará conhecimento aos licitantes, o direito de revogar ou anular esta
Licitação, sem que caiba direito de reclamação ou pedido de indenização por parte dos licitantes.

15.5 - As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitação.

15.6 - As proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

15.7 - A Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA poderá revogar a presente licitação por razões de
interesse público, derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para
justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa,
mediante ato escrito e fundamentado.

15.8 - Será observado, ainda, quanto ao procedimento deste Pregão:

a) a anulação do procedimento licitatório não gera obrigação de indenizar, ressalvado o disposto no
parágrafo único do art. 59 da Lei Federal n® 8.666/1993;
b) a nulidade do procedimento licitatório induz à do contrato, ressalvado, ainda, o dispositivo citado na
alínea anterior; e.

c) no caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a ampla defesa.

15.9 - No Interesse da Administração, sem que caiba aos participantes qualquer reclamação ou
indenização, poderá ser adiada a data da abertura desta licitação e alteradas as condições do presente
Edital.

15.10 - No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para o recebimento das propostas
de preços e documentos de habilitação, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a
alteração não afetar a formulação das propostas.

15.11 - As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa,
respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse
público, a finalidade, a celeridade do procedimento e a segurança da contratação.

15.12 - A abertura dos envelopes Proposta e Documentação será sempre realizada em sessão pública,
devendo ser elaborada a Ata circunstanciada da reunião, que deverá obrigatoriamente ser assinada pelo
Pregoeiro, pelos membros da Equipe de Apoio, por profissionais que formularem parecer técnico sobre o
julgamento deste Pregão, seja com relação às propostas ou à documentação, e pelos representantes das
licitantes presentes.

15.13 - Se não houver tempo suficiente para a abertura dos envelopes Proposta e Documentação em um
único momento, ou, ainda, se os trabalhos não puderem ser concluídos e/ou si^irem dúvidas que não
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possam ser dirimidas de imediato, os motivos serão consignados em Ata e a continuação dar-se-á em
Sessão a ser convocada posteriormente.

15.13.1 - A interrupção dos trabalhos de que trata esta condição somente dar-se-á, após a etapa
competitiva de lances verbais.

15.13.2 - Os envelopes não abertos, obrigatoriamente rubricados no fecho pelo Pregoeiro e pelos
representantes legais das licitantes presentes, ficarão em poder do Pregoeiro e sob sua guarda até nova
reunião oportunamente marcada para prosseguimento dos trabalhos.

15.14 - O resultado desta licitação será comunicado no mesmo dia do julgamento, proferindo-se no dia da
abertura, ou mediante publicação na Imprensa Oficial.

15.15 - Os envelopes contendo os documentos de habilitação, não abertos, ficarão à disposição para
retirada no endereço da Comissão, até 10 (dez) dias úteis após a Adjudicação, após o que serão destruídos
pelo Pregoeiro.

15.16 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o dia do
vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente na Prefeitura
Municipal de Trizideia do Vale/MA.

15.17 - A homologação do resultado desta licitação não Implicará em direito à contratação.

15.18 - É expressamente proibida a veiculação de publicidade acerca do Contrato, salvo se houver prévia
autorização da Prefeitura Municipal de Trizideia do Vale/MA.

15.19 - É vedada a subcontratação, no todo ou em parte, para a execução do objeto licitado.

15.20 - Os casos omissos serão decididos pelo Pregoeiro em conformidade com a Lei Federal n°
10.520/2002, regulamentada pelo Decreto Municipal 028/2019, aplicando-se, subsidiariamente, no que
couberem, a Lei Federai n° 8.666/1993, a Lei Complementar n® 123/2006 alterada pela Lei Complementar
147/2014, Lei Complementar n® 155/2016 e demais normas pertinentes à espécie.

15.21 - Este Edital e seus Anexos estão à disposição dos interessados na Comissão Permanente de
Licitação - CPL da Prefeitura Municipal de Trizideia do Vale/MA, na Av. Deputado Carlos Melo, N® 1670 -
Aeroporto, CEP: 65727-000 Trizideia do Vale/MA, de 2® a 6® feira, no horário das 08h00min às 12h00min,
onde poderão ser consultados e obtidos gratuitamente ou também pelo site www.trizideiadovale.ma.gov.br.

15.22 - Ao adquirir o Edital, a licitante deverá declarar o endereço em que receberá notificações, devendo
comunicar à Comissão qualquer mudança posterior, sob pena de reputar-se válida a notificação
encaminhada ao endereço fornecido.

15.23 - A indicação de qualquer marca ou modelo previsto neste edital e seus anexos servirá apenas como
referência para elaboração das propostas, não influenciando em hipótese alguma no julgamento das
mesmas.

16. FAZEM PARTE DO PRESENTE EDITAL OS SEGUINTES ANEXOS:

ANEXO I - Modelo de Proposta
ANEXO II - Termo de Referência
ANEXO III - Minuta do Contrato

ANEXO IV - Carta Credencial
ANEXO V - Declaração de Inexistência de Fatos Supervenientes Impeditivos de Habilitação
ANEXO VI - Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação
ANEXO VII - Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação para ME's e EPP's
ANEXO VIII - Declaração de Enquadramento como Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte
ANEXO IX - Declaração de Cumprimento do art. 7®, XXXIII da CF/88
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.•TOC.

ANEXO X - Ordem de Fornecimento.

ANEXO XI - Termo de Recebimento Provisório.

ANEXO XII - Termo de Recebimento Definitivo.

16.1. - Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta licitação, não resolvidas na esfera administrativa,
será competente o foro da Justiça da Comarca de Pedreiras no Estado do Maranhão, excluído quaisquer
outro, por mais privilegiado que seja.

Trizidela do Vale (MA), 13 de setembro de 2019.

Pinhwfft

Pregoeiro
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PREGÃO PRESENCIAL N° 034/2019
ANEXO I

MODELO DE PROPOSTA

AO

PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE/MA
PREFEITURA MUNICIPAL TRIZIDELA DO VALE /MA

AV. DEPUTADO CARLOS MELO. N® 1670 - AEROPORTO, TRIZIDELA DO VALE/MA.

MODELO DE PROPOSTA DE PREGOS

Referente: Pregão Presencial n° 034/2019

Prezados Senhores,

Pela presente, submetemos à apreciação de Vossas Senhorias, a nossa proposta
relativa a licitação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que
venham a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das
condições em que se desenvolverão os trabalhos e concordamos com a totalidade das instruções e critérios
de qualificação definidos no edital.

1. PROPONENTE:

Razão Social

CNPJ:

Endereço:
Valor Total da Proposta; R$ ( )

PLANILHA DA PROPOSTA (ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PREÇO)

Item Descrição dos Produtos Und Quant. Marca Vir. Unit. R$ Vir. Total R$

Valor Total R$

2. PR/\ZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:
3. PRAZO DE EXECUÇÃO:
4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA:
6 INFORMAÇÕES DO REPRESENTANTE QUE ASSINARÁ O CONTRATO (Nome, RG, CPF, Endereço)

(local e data)

(Nome e assinatura do responsável da empresa)
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PREGÃO PRESENCIAL 034/2019
ANEXO II

TERMO DE REFERÊNCIA
1. OBJETO
1.1. Aquisição de brinquedos e materiais para efetivação do projeto Banco do Saber destinados as
escolas U. E. São Miguel, U. E. Monsenhor Gerson Freire e U. E. Santo Antônio de Pádua no município de
Trizidela do Vale - MA.

2. JUSTIFICATIVA
2.1. O objetivo da Secretaria Municipal de Educação de Trizidela do Vale na aquisição dos brinquedos, se
faz necessária para suprir as necessidades de brinquedos e jogos pedagógicos, para realização de
atividades que possam melhorar o processo de aprendizagem e facilitar o desenvolvimento psicomotor dos
alunos, tendo em vista que esse o principal fundamento da educação infantil o desenvolvimento do lúcido
relacionado ao desenvolvimento das crianças, criando uma forma de estimular a percepção infantil,
possibilitando a criança desenvolver a inteligência e maior capacidade de compreensão.

2.2. O brinquedo e a brincadeira são constitutivos da infância. A brincadeira é para a criança um dos
principais meios de expressão que possibilita a investigação e a aprendizagem sobre as pessoas e o
mundo. Valorizar o brincar significa oferecer espaços e brinquedos que favoreçam a brincadeira como
atividade que ocupa o maior espaço de tempo na infância. A aquisição de brinquedos para uso das crianças
na Educação Infantil é uma estratégia de implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais para a
Educação Infantil, objetivando apoiar tecnicamente as instituições de educação infantil para que promovam
brincadeiras, interações, fantasias e descobertas de forma lúdica.

3. VALOR ESTIMADO
3.1. O preço considerado como estimativa para o objeto do presente termo de referência foi determinado
com base em pesquisas de preços realizadas através de solicitações enviadas para fornecedores com
atividade econômica compatível com o objeto supra, com base em tal procedimento foi estimado o valor
total de R$ 72.117,90 (Setenta e dois mil, cento e dezessete reais e noventa centavos). Com forme
segue a baixo.

3.2. Nos termos do Artigo 48 Inciso I da Lei Complementar n° 123/2006, com redação dada pela Lei
Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014, os itens deste Termo de Referência serão EXCLUSIVOS
a participação de empresas enquadradas como Microempresa - ME e Empresa de Pequeno Porte - EPP.

3.3. A critério da administração pública e em observância ao artigo 49, incisos II e III, da Lei Federal n®
123/2006, não aplicará o disposto acima mencionado, quando:

a) Nâo houver um mínimo de 3 (três) prestadores de serviços competitivos enquadrados como
microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de
cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório; e

b) O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte
for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou comple-
objeto a ser contratado.

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UNIDADE QUANT. V. UNIT. V. TOTAL

01 Ranriinha ritma Unidade 20 166,83 3.336,60

02 Batedeira de brinquedo Unidade 20 140,67 2.813,40

03 Bolsa feminina Unidade 20 82,67 1.653.40

04 Boneca barbie Unidade 20 69,33 1.386,60

05 Ronftco bebê Unidade 20 56,30 1.126,00

06 Bonecos de suoer-heróis Unidade 30 166,66 4.999,80

07 Bonecos patrulha canina Unidade 20 129,33 2.586,60
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08 Bonecos robôs (Transformes) Unidade 40 169,33 6.773,20

09 Brinquedo vai e vem Unidade 10 61,00 610,00

10 Carrinho de bombeiro Unidade 20 51,66 1.033,20

11 Bola futsal Unidade 50 144,30 7.215,00

12 Bola de futebol de campo Unidade 50 117,66 5.883,00

13 Caminhão de brinquedo com boi Unidade 20 74,30 1.486,00

14 Carrinho de boneca Unidade 20 32,33 646,60

15 Carrinhos hot wheels Unidade 40 27,33 1.093,20

16 Casinha de boneca Unidade 10 167,66 1.676,60

17 Berço para bonecas Unidade 10 41,00 410,00

18 Kit de bicho Unidade 10 80,66 806,60

19 Kit de dinossauro Unidade 10 72,33 723,30

20 Boneca média Unidade 20 41,96 839,20

21 Boneca pequena Unidade 20 24,00 480,00

22 Moto de plástico Unidade 20 42,00 840,00

23 Caminhão coletor de lixo Unidade 20 71,66 1.433,20

24 Caminhão ceqonha Unidade 20 63,96 1.279,20

25 Caminhão quincho Unidade 20 63,96 1.279,20

26 Caminhão de bombeiro Unidade 20 63,96 1.279,20

27 Caminhão caçamba Unidade 20 63,96 1.279,20

28 Jooo de encaixe Unidade 10 69,66 696,60

29 Kit maquiaqem Unidade 30 63,96 1.918,80

30 Kit salão de beleza Unidade 30 59,33 1.779,90

31 Kit de beleza infantil Unidade 30 48,00 1.440,00

32 Kit cozinha plástica Unidade 30 62,33 1.869,90

33 Kit de panelinhas plástico Unidade 20 19,33 386,60

34 Dama Unidade 10 32,33 323,30

35 Dominó Unidade 10 39,33 393,30

36 Joqo da memória Unidade 10 35,33 353,30

37 Joqo de botões Unidade 10 28,00 280,00

38 Joqo leqo Unidade 10 71,66 716,60

39 Jooo pedra vareta Unidade 10 21,00 210,00

40 Liqüidificador de brinquedo Unidade 10 22,83 228,30

41 Urso de pelúcia Unidade 10 42,33 423,30

42 Pistola de aqua Unidade 10 26,00 260,00

43 Joqo de quebra cabeça Unidade 10 32,33 323,30

44 Skate Unidade 10 173,33 1.733,30

45 Slime Unidade 30 121,66 3.649,80

46 Kit de canetas coloridas Unidade 10 16,33 163,30

VALOR TOTA m

72.117,90

5. FONTE DE RECURSO
5.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta correrá à conta das seguintes Dotações
Orçamentárias:

ORGÂO: 02 Poder Executivo
UNIDADE GESTORA: 02 01 Fundo Man. Des. Educ. Bás. Vai. Prof, Educação
PROJETO/ATIVIDADE: 12 361 0045 2.032 Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 40%
CLASSIFiCAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.30.00 Material de Consumo
Fonte de Recursos: 0119000000 - Transferência do FUNDEB 40%

6. FORMA DE FORNECIMENTO DOS PRODUTOS:
6.1. A forma de fornecimento dos produtos, será mediante apresentação de requisição própria do executor
do contrato da Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale-MA, em 01 (uma) via, devendo conter no averso
carimbo em alto relevo e devidamente assinada por servidor autorizado, contendo os seguintes dados:
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a) Clientes: Secretaria Municipal de Educação;
b) informar a quantidade dos produtos;
c) Informar o valor referente a cada produto;
d) informar a data de fornecimento dos produtos;
e) Testemunha: assinatura do funcionário da empresa;
f) Comprador: assinatura e carimbo do diretor do Setor de Compras.

7. DAS QUALIFICAÇÕES DOS PROPONENTES
7.1. Os proponentes concorrentes devem apresentar como habilitação Atestados/ Declarações fornecidos
por empresas distintas, públicas ou privadas.

8. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA
8.1. Secretaria Municipal de Educação.

9. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
9.1. O cumprimento das obrigações constantes da licitação será acompanhado e fiscalizado, em todos os
seus termos, pelo Gestor de fiscalização de contratos da Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale-MA, ou,
em seus impedimentos legais, por seu substituto eventual, representando a Prefeitura Municipal de Trizidela
do Vale-MA.

9.2. O representante da Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale-MA, anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com ao fornecimento dos produtos, objeto deste Termo Referência, determinando
o que for necessário à regularização das falhas ou Impropriedades observadas. A ação da fiscalização não
exonera a contratada de suas responsabilidades contratuais.

10. DO PAGAMENTO

10.1. Após aceitação e ateste de recebimento definitivo dos produtos efetuado na Nota Fiscal, o pagamento
será efetuado no prazo de até 30(trinta) dias, após o fornecimentos dos produtos, desde que não haja fator
impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante a apresentação de Nota Fiscal, devidamente atestada
por servidor competente, acompanhada da respectiva Ordem de fornecimento e das certidões de
regularidade fiscal: Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão
Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Previdenciária,
conforme Portaria PGFN/RFB n° 1751, de 02 de outubro de 2014; Prova de Regularidade perante a
Fazenda Estadual, mediante apresentação das Certidões Negativas de Débitos e da Dívida Ativa Estadual;
Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante, mediante
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do
Município; Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando
situação regular mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e Prova de
inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), diretamente na conta que o fornecedor apresentar em
sua proposta.

11. DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE-MA.
11.1. Caberá a Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale-MA:
a) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;
b) permitir o livre acesso dos empregados da contratada às dependências do contratante para tratar de
assuntos pertinentes aos produtos adquiridos;
c) rejeitar, no todo ou em parte, os produtos em desacordo com o contrato:
d) proceder ao pagamento do contrato dentro do prazo estabelecido;
e) proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento do fornecimento dos produtos.
f) Aplicar as penalidades contratuais, quando for o caso.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA
12.1. Além dos casos comuns, implícitos ou expressos neste Contrato, nas especificações e nas leis
aplicáveis à espécie, cabe exclusivamente à Contratada:
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a) manter preposto, aceito pela administração da Prefeitura Municipal de Trizideia do Vale-MA, durante todo
o período de vigência da licitação, para representá-lo sempre que for necessário:

b) informar ao Chefe do Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Trizideia do Vale-MA, ou ao seu
substituto eventual, quando for o caso, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os
esclarecimentos julgados necessários;

c) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa, ou dclo na execução do contrato; não excluindo oú reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou
o acompanhamento do contratante;

e) cumprir e fazer cumprir, seus prepostos ou conveniados, leis, regulamentos e posturas, bem como
quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à matéria objeto da
contratação, cabendo-ihe única e exclusiva responsabilidade peias conseqüências de qualquer
transgressão de seus prepostos ou convenientes;

f) comunicar à fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas
ao fornecimento dos produtos ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do
contrato;

g) não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem a devida anuência da
Prefeitura Municipal de Trizideia do Vale-MA.

h) substituição de todo e qualquer produto que for entregue impróprio, danificado, ou em desacordo com o
exigido;

i) entregar os produtos nos prazos, condições e local indicado, sujeitando-se no que couber as Leis do
consumidor;

j) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações
assumidas, sem qualquer ônus a Prefeitura Municipal de Trizideia do Vale-MA.

I) a contratada será responsável pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, subordinados
ou prepostos.

13. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
13.1. O objeto deste Termo de Referência se fundamenta na Lei Federal n® 10.520, de 17 de julho de 2002,
regulamentada pelo Decreto Municipal n® 028/2019, Lei Complementar n®. 123/2006, alterada pela Lei
Complementar n® 147/2014 e Lei Complementar n® 155/2016, utilizando-se subsidiariamente as normas da
Lei n° 8.666/93 e suas alterações e demais normas pertinentes.
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PREGÃO PRESENCIA!. 034/2019
ANEXO 11!

MINUTA DO CONTRATO

h

CONTRATO N« XX034/2019XXX
PROCESSO N® 3105001/2019
PREGÃO PRESENCIAL N® 034/2019

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX QUE ENTRE
SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE
TRIZIDELA DO VALE/MA ATRAVÉS DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX E
A EMPRESA XXXXXXXXX, NA FORMA ABAIXO;

A Prefeitura Municipal de TRIZIDELA DÒ VALE/MA, através da Secretaria Municipal de
,  inscrita no C.N.P.J. (MF) sob o n®

com sede na
doravante denominada CONTRATANTE, neste

ato representada pelo(a) Secretário(a) Municipal de , Sr(a). portador(a) da Carteira
de Identidade sob o n" e CPF n° , e a empresa , Inscrita no

doravante denominada
,  R.G. n.®

o

C.N.P.J sob o n.' com sede na
CONTRATADA, neste ato representada por seu representante legal,

, C.P.F. n.® , têm, entre si, ajustado o presente CONTRATO N _
decorrente do Pregão Presencial n® 034/2019, formalizado nos autos do Processo Administrativo n®
3105001/2019, submetendo-se às cláusulas e condições abaixo e aos preceitos instituídos pela Lei Federal
n® 10.520/02, regulamentada pelo Decreto Municipal n® 028/2019, aplicando-se, subsidiariamente, no
que couberem, a Lei Federal n® 8.666/1993 e suas alterações posteriores, a Lei Complementar n®
123/2006 alterada pela Lei Complementar n° 147/2014, Lei Complementar n° 155/2016 e demais
normas pertinentes à espécie.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - O presente Instrumento tem por objeto a Aquisição de brinquedos
e materiais para efetivação do projeto Banco do Saber destinados as escolas U. E. São Miguel, U. E.
Monsenhor Gerson Freire e U. E. Santo Antônio de Pádua no município de Trizidela do Vale - MA, de
acordo com as especificações definidas no Termo de Referência constante no Anexo II do edital da licitação
em epígrafe e em conformidade com a proposta apresentada pela CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR - O valor global do presente Contrato é de R$
conforme Planilha abaixo:

J.

Item Descrição Unidade Quantidade
Marca Preço

Unitário R$
Preço

Total R$
1 Xxxxxxxxxxxx xxxxx Xxxxx Xxxxx xxxxx

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VINCULACÃO - Integram o presente Contrato, independente de transcrição:
I - Editai do Pregão Presencial n.® 034/2019 e seus anexos;

II — Proposta, documentos anexos e lances, firmados pela CONTRATADA em XX de XXXXXXXXXX de
xxxx.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA - O prazo de vigência do presente Contrato será a partir da data de
sua assinatura até de de

CLÁUSULA QUINTA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO - O recebimento dos produtçs será feito nos
termos da Lei n° 8.666/93.
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PARÁGRAFO ÚNICO - O recebimento e atestado dos produtos dar-se-á por comissão ou sen/ldor
designado pela Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA, que fará a verificação da sua conformidade
com a proposta apresentada, e ainda, quanto à qualidade, assiduidade, pontualidade e quantidades obtidas.

CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO - Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA, o
contrato será fiscalizado pelo CONTRATANTE, mediante servidor designado para esse fim.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO - O pagamento será efetuado em até 30
(trinta) dias após aceitação definitiva dos produtos, mediante a apresentação de Nota Fiscal ou da Fatura
pela contratada, devidamente atestada pela Administração, após a aceitação dos produtos, cumpridas todas
as exigências contratuais.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Para pagamento, o Contratado deverá apresentar Nota Fiscal discriminativa,
acompanhada da Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, FGTS
(Certidão de Regularidade do FGTS), Provè de regularidade relativa à Justiça do Trabalho, mediante
apresentação da Certidão Negativa de Débiío§. Ti^;âihtstas (CNDT) e Prova de regularidade relativa aos
Tributos Federais e Dívida Ativa da União e"\DébÍ't'os^Previdenciários (Certidão Negativa Unificada da
Fazenda Nacional), Certidões Negativas de Débltcís e da Dívida Estadual, bem como dos documentos
constantes no Termo de Referência.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A nota fiscal/fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada também das
seguintes comprovações:

a) Recolhimento da contribuição previdenciâria, quando for o caso, estabelecida para o empregador e seus
empregados, conforme dispõe o artigo 195, § 3° da Constituição Federal, sob pena de rescisão contratual.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A nota fiscal em duas vias, acompanhada das certidões negativas, demais
documentos constantes no parágrafo anterior a solicitação de pagamento, deverá ser entregue no setor de
protocolo, o qual encaminhará ao Setor Competente da Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA para
juntada ao processo de contratação juntamente com os documentos relativos ao pagamento.

PARÁGRAFO QUARTO - O pagamento somente será efetuado após o adimplemento das obrigações
contratuais pertinentes, conforme art. 40, § 3°, Lei n® 8.666/93.

PARÁGRAFO QUINTO - O Contratante efetuará a retenção e o recolhimento de tributos, quando a
legislação assim exigir.

PARÁGRAFO SEXTO - Em caso de atraso no pagamento efetuado pelo CONTRATANTE da fatura
apresentada pela CONTRATADA, esta fará jus à compensação financeira na forma de atualização
monetária do respectivo valor, na qual poderá-incidir juros rnoratórios à taxa de 0,5% (cinco décimos por
cento), ao mês.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Caso o pagamento dsvicfo seja antecipado pelo CONTRATANTE, o respectivo
montante sofrerá desconto proporcionál, nas mesnrtas condições estabelecidas no parágrafo quinto.

PARÁGRAFO OITAVO - O pagamento sera efetuado pelo CONTRATANTE, â CONTRATADA, mediante
Ordem Bancária, no Banco , Conta Corrente n° , Agência n° .

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTAMENTO - Os preços fixados para o objeto deste contrato serão
fixos e irreajustáveis. . • . •

CLÁUSULA NONA - DA REVISÃO DE PREGOS - Os contratantes têm direito ao equilíbrio econômico
financeiro do contrato, procedendo-se a revisâo^em razão de fato imprevisível ou previsível, oorém com
conseqüências incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas.
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CLÁUSULA DÉCIMA - DA REPACTUACÃO DO CONTRATO - É admitida repactuação deste contrato,
desde que seja observado o interregno mínimo de 1 (um) ano.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado a
partir da data limite para a apresentação da proposta ou da data do orçamento a que a proposta se referir,
admitindo-se, como termo inicial, a data do acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou equivalente
vigente à época da apresentação da proposta.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de 1 (um) ano será
contado a partir da data de início dos efeitos financeiros da última répactuação ocorrida.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O CONTRATADO poderá exercer, perante o CONTRATANTE, seu direito à
repactuação dos preços do contrato até a data da prorrogação contratual subsequente. Caso o
CONTRATADO não efetue de forma tempestiva a repactuação e prorrogue o contrato sem pleiteá-la,
ocorrerá a preclusão do direito de repactuar.

PARÁGRAFO QUARTO - As repactuações serão precedidas de solicitação do CONTRATADO,
acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação das planilhas
de composição de custos e formação de preços, do novo acordo ou convenção coletiva ou dissídio coletivo
da categoria que fundamenta a repactuação, e, se for o caso, dos documentos indispensáveis à
comprovação da alteração dos preços de mercado em cada um dos itens da planilha a serem alterados.

PARÁGRAFO QUINTO - O CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação de custos
alegada pelo CONTRATADO.

PARÁGRAFO SEXTO - Os novos valores contratuais decorrentes da repactuação produzirão efeitos:

a) A partir da assinatura do termo aditivo;
b) Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para
concessão das próximas repactuações futuras; ou
c) Em data anterior à repactuação, exclusivamente quando a repactuação envolver revisão do custo de mão
de obra e estiver vinculada a instrumento legal, acordo, convenção ou sentença normativa, podendo a data
estipulada no instrumento para o início dos efeitos financeiros do reajuste salarial ser considerada para
efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em
repactuações futuras.

PARÁGRAFO SÉTIMO - O CONTRATANTE deverá assegurar-se de que os preços contratados são
compatíveis com aqueles praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da contratação
vantajosa.

PARÁGRAFO OITAVO - O CONTRATANTE poderá prever o pagamento retroativo do período que a
proposta de repactuação permaneceu sob sua análise, por meio de Termo de Reconhecimento de Dívida.

PARÁGRAFO NOVO - Na hipótese do item anterior; o período que a proposta permaneceu sob análise do
CONTRATANTE será contado como tempo decorrido para fins de contagem da anualidade da próxima
repactuação.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - Os recursos financeiros para
cobertura do presente contrato correrão à conta da dotação orçamentária seguinte:

ORGÃO:
UNIDADE GESTORA:

PROJETO/ATIVIDADE:

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA:
FONTE DE RECURSO:
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES PA CONTRATADA - Caberá à CONTRATADA,
além das obrigações previstas no edital e no Anexo ll, Termo de Referência, do Pregão Presencial
034/2019:

a) manter preposto, aceito pela administração da Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale-MA, durante todo
o período de vigência da licitação, para representá-lo sempre que for necessário;

b) informar ao Chefe do Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale-MA, ou ao seu
substituto eventual, quando for o caso, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os
esclarecimentos julgados necessários;

c) manter, durante toda a execução do contrato, om compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa, ou dolo na execução do contrato, não 8x:-iu|r(qo pu reouzindo essa responsabilidade a fiscalização ou
o acompanhamento do contratante;

e) cumprir e fazer cumprir, seus propostos ou' CP,riveniados, leis, regulamentos e posturas, bem como
quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à matéria objeto da
contratação, cabendo-lhe única e exclusiva responsabilidade pelas conseqüências de qualquer
transgressão de seus prepostos ou convenièntés;

f) comunicar à fiscalização do contratante, por .escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas
ao fornecimento dos produtos ou a iminência" de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do
contrato;

g) não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem a devida anuência da
Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale-MA.

h) substituição de todo e qualquer produto que for entregue impróprio, danificado, ou em desacordo com o
exigido;

i) entregar os produtos nos prazos, condições e local indicado, sujeitando-se no que couber as Leis do
consumidor;

j) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações
assumidas, sem qualquer ônus a Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale-MA.

I) a contratada será responsável pela idoneidade o pelo comportamento de seus empregados, subordinados
ou prepostos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCÉRA - DAS OERÍGAÇÕES DO CONTRATANTE - Caberá ao
CONTRATANTE além das obrigações previs-ác no edital e no Anexo II, Termo de Referência, do Pregão
Presencial 034/2019: ' "

a) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;'
b) permitir o livre acesso dos empregados dtj contratada às dependências do contratante para tratar de
assuntos pertinentes aos produtos adquiridos; •"
c) rejeitar, no todo ou em parte, os produtos em desacordo com o contrato;
d) proceder ao pagamento do contraio déntro do--prazü estabelecido;
e) proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento do fornecimento dos produtos.
f) Aplicar as penalidades contratuais, quando for o caso.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO INAGIMPLEMENTO E SANÇÕES
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O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a
CONTRATADA às sanções previstas na Lei Federal.n" 10.520/02, aplicando subsidiariamente a Lei Federal
n® 8.666/93.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O atraso injustificado rto cumprimento da obrigação sujeitará a Contratada à
aplicação das seguintes multas de mora;

a) Multa moratória 2% (dois por cento) sobre o valor do respectivo produtos, em caso de recusa,
injustificada, naentrega dos produtos:; - • •

b) Multa moratória diária de 2% (doía pbr cento) sobre o valor do respectivo produto, em caso da
não substituição de produto recusado pela CONTRATANTE;

c) Multa moratória diária de 0,02% (dois centésimos por cento) sobre o valor do respectivo
Contrato, em caso da,falta.de e^cuçâo,-salvo os casos fortuitos ou de força maior, a juízo da
Adrninistração, até o limite de .10% (dez porcento);

PARÁGRAFO SEGUNDO - Além da multa indicada no parágrafo anterior, a CONTRATANTE poderá,
garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATAiDA; na hipótese de inexecução total ou parcial do Contrato,
as seguintes sanções: •

a) Advertência; v. y. j V"
b) Multa de 10% (dez por cento) sobrè';í),yâIor total do Contrato;
c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a

Prefeitura Municipal de Trizldeía do Vale/MA, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
d) Declaração de inidonêidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto

perdurarem ós motivos determinantes da. punição ou até que seja

PARÁGRAFO TERCEIRO - As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d"' poderão ser aplicadas
conjuntamente com a prevista na alínea

PARÁGRAFO QUARTO - A CONTRATADA estará sujeita à aplicação de sanções previstas no Parágrafo
Segundo, dentre outras hipóteses legais, quando:

a) Fornecer os produtos em desconfonriidade com o especificado e aceito;
b) Não substituir, no prazo estabelecido, os produtos recusados pela Contratante;
c) Descumprir os prazos e condições previstos neste Contrato.

PARÁGRAFO QUINTO - Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do certame, não
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará impedida de
licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA, pelo prazo de até 05 (cinco) anos,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo da aplicação das multas previstas
neste instrumento e das demais cominações legais.

PARÁGRAFO SEXTO - Caberá ao Gestor do Contrato propor a aplicação das penalidades previstas,
mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposição.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Após a'aplicação de'qualíjiier penalidade será feita comunicação escrita à
CONTRATADA e publicação na imprensa oficia,!, constando o fundamento legal, excluídas os casos de
aplicação das penalidades de advertência e multa de mora.

PARÁGRAFO OITAVO - As multas deverão s6r recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados
da data da notificação, em conta bancária a ser informada pela CONTRATANTE.

PARÁGRAFO NONO - Os valores das multas poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela
CONTRATANTE ou cobrados diretamente da CONTRATADA, amigável ou judicialmente. -

PARÁGRAFO DÉCIMO - Nenhum pagamento será feito à CONTRATADA antes de pagas ou^levadas as
multas que lhe tenham sido aplicadas.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO - A inexecuçâo, total ou parcial, deste contrato ensejará a
sua rescisão, nos termos da Lei n® 8.666/93, com as conseqüências contratuais previstas no mesmo
instrumento legal, na Lei n.® 10.520/02 e no Edital da licitação em epígrafe.

PARÁGRAFO ÚNICO - O CONTRATANTE poderá rescindir unilateralmente o respectivo Contrato, nos
casos previstos nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei n® 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO - Obriga-se a
CONTRATADA a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por
ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital do Pregão Presencial
034/2019 e neste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS - Fica
estabelecido que, caso venha a ocorrer algum fato não previsto neste instrumento, estes deverão ser
resolvidos entre as partes contratantes, réspeitadôs o objeto deste instrumento, a legislação e demais
normas reguladoras da matéria, em especial a 10.520/2002 e subsldiariamente a Lei n® 8.666/1993.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS ACRÉ£ti^fes fe SUPRESSÕES

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nes mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até 25%. (vinti^ e cinco por cento) do valor do Contrato, de acordo com o
constante no art. 65, § 1®, da Lei Federai n® 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO - Este Contrato entrará em vigor após a sua assinatura,
com eficácia mediante a publicação do seu extrato no Diário Oficial do Município de Trizidela do Vale/MA ou
Diário Oficial do Estado do Maranhão, cabendo ao CONTRATANTE mandar providenciar esta publicação no
prazo máximo de 20 (vinte) dias contados a paitir do quinto dia útil do més seguinte ao da sua assinatura.

CLÁUSULA VIGÉSIMA -J)AS DISPOSIÇÕES FINAIS - O presente contrato é regido pela Lei n® 8.666/93
e demais diplomas legais pertinentes.

PARÁGRAFO ÚNICO - Para dirimir as questões oeste Contrato fica eleito o foro de Pedreiras, Estado do
Maranhão.

E por estarem assim acordes, assinam o presente Contrato, em 03 (trés) vias, de igual teor e forma.

)
ÇONTRATANTE

'  • vr.Tií^ATADA

... •

'V,-

Página 28 de 37



PL - Trizid6!3 do Vsk

■-•roc.3ifi5^0o\/20
."A jb.

nSfAijO PO MARAN fíÀO
PREFEn URA MÜi:'Cív\3L DE TP.íZíDELA DO VALE

Av. Deputado C&rlo^ Melo, N° 1670 - Aeroporto
CNW11' C "..558.070/0001-22

C0MIÍ>SA0 PFÍ'.MA"in'ENTE de licitação - CPL

PREGÃO PRESENCIAL 034/2019

ANEXO IV

U-

ICARl^CJÍ^

Pregão Presencial n° 034/2019-CPt. . - ■

A empresa , CNPJ n® , com sede na
neste ato representado pelo(s) Sr.(a)

(diretores ou sócios, com qualificação completa nome, RG, CPF,
nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), pelo presente Instrumento de mandato, nomeia e
constitui, seu(s) Procurador(es) o S6nhcr(?5s) • ■ . (nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil,
profissão e endereço), a quem confere(tn) junto a Prefeitura Municipal de Trizidela
do Vale/MA, praticar os atos necessários à outorgante na licitação na modalidade de
Pregão Presencial n° 034/2019-CPL usando. %3:lé^f/oÍ7iegais e aco.mpanhando-os, conferindo-lhes,
ainda, poderes especiais para apresentar lances'vtÁ^ç1s, negociar preços e demais condições, declarar
a Intenção de interpor recurso, renunciar ao direito de interposlção de recursos, transigir, desistir, firmar
compromissos ou acordos, dando tudo por. Ç.pm firme e valioso.

(local é'd3la por extenso)

(riprn.e. çl.a. ç m presa)
(Nomee assinature de seu Representante Legal)

"b.

.  . '• >• .y-i '

'  » '5 ' .
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ESTADO DO MARAÍ-ÍHÂO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

Av. Deputado Carlos Melo, N" 1670 ■ Aeroporto
CNP) 01.558.070/0001-22

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

PREGÃO PRESENCIAL 034/2019

ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITiVÒS DÁ HABILITAÇÃO

Pregão Presencial 034/2019-CPL

A empresa
, sediada na

signatária, inscrita no CNPJ sob o n.^
.(endereço compieto), por seu representada legal,

declara sob as penas da Lei, nos termos do artigo 32 § 2.®, da Lei Federal n® 8,666/93, que até a presente
data nenhum fato ocorreu que a inabilite a participar dn Pregão Presenciai n° 034/2019 - CPL e que contra
ela não existe nenhum pedido de falência ou coneordata.

Declara, outrossim, conhecer na intégrao editai e que se submete a todos os seus termos.

de de

(nome e assinatura do representante legal da empresa)

(n® da identidade do declarante)

Página 30 de 37



'•"L - Trizidela do Vs,!-
■'roo. SVr>'ono\/20 \(f

\ ^ V
RSTADODOMARATnHÃO A-b. _

PREFEITURA MUPilClPAL DE TRIZIDELA DO VALE
A.V. Deputaíic Cas lus Melo, M" 1670 - Aeroporto

CKFJ N''Ol.55S.070/0001-22
COMISSÃO PERMANÉMTE DE LICITAÇÃO - CPL

PREGÃO PRESENCIAL 034/2019

ANEXO VI

DECLARAÇÂO DE cumprimento dos requisitos DE HABIUTAÇÃO í í £

Pregão Presencial n° 034/2019-CPL

A empresa , CNPJ n.® , sediada na
(endereço compieíojh" representada pelo(a) Sr.(a) R.G. n°

, c.p.F n® , DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre plenamente
as exigências e os requisitos de habilitação previstos no instrumento convocatório do Pregão em
epígrafe, reailzadc pela Prefeitura Municipal de do Vale/M inexistindo qualquer fato impeditivo
de sua participação neste certame. .

(locai ô datei extenso)

í^ív "fi*' .•;i"i-cmproca)
(rtoms e as^inatúo^ps"; rc,í'res'aniáhte legal ou procurador)

A''l ''..r 'yfic ■ '■ ■■

■>
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ES TADO DO MAKANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TlUZIDELA DO VALE

Av. Deputado Caries Melo, N® 1670 - Aeroporto
CNPJ 01.558.070/0001-22

COMISSÃO PERMANENTE DE LICrTAÇÂO - CPL

PREGÃO PRESENCIAL 034/2019

ANEXO Vil

DEClLÃRÀiíÃO DE CUMPRIMENTO DOS RÉQUISItOS DE HABILITAÇÃO PARA MICROÉMPRESAS
E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

Pregão Presencial n° 034/2019-CPL

A empresa , CNPJ n° , sediada na
_{endereço completo), representada pelo(a) Sr.{a) , R.G. n*"

, C.P.F n° , D E O L A R A, sob as penas da Lei, que cumpre plenamente
as exigências e os requisitos de habilitação previstos no instrumento convocatório do Pregão em
epígrafe, realizado pela Prefeitura MunicIpàUNde Oiiiidèla do Vale/MA, excetuando-se a eventual
aplicação do permissivo estabelecido no art. 4^^^':Lej COrnplementar n® 123/2006 para a regularidade
fiscal, inexistindo qualquer fato impeditivo de su§ participâ^o neste certame.

(local e data por extenso)

■ (norhe da empresa)
(nome e assinaturã.do representante legal ou procurador)

X. . *■
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

Av. Deputado Cailos Melo, N® 1670 - Aeroporto
CNPJ N® 01.558.070/0001-22

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

PREGÃO PRESENCIAL U34/2019

ANEXO VIII

DECl!ÂWÇÃO Í5E ENQUADRAlVIENTd COMO MICROEMPRESAS
s^^SIÍmOüEM

Pregão Presencial n° 034/2019-CPL

A empresa CNPJ

.{endereço completo), representada pelo(a) Sr.(a)
sediada na

. R.G. n°

C.P.F n® DECLA'RA, sob as penas da lei, que é microempresa ou
empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar n° 123, de
14 de dezembro de 2006, estando apta, porti^níq, a-exercer o direito de preferência como critério de
desempate no procedimento licitatório do Preg^f>ín epígrafe, realizado pela Prefeitura Municipal de
Trizidela do Vaíe/MA.

(local »■. data por extenso)

(nome da empresa)
(nome e assinatura do representante legal ou procurador)

Página 33 de 37



^PL - Trizideia do■-roc.jloíüííL/^AÍI-
ESTAUC) DO MAFiANHÂG

PREFEITURA J^líC-IPAL DETRIZinELA DO VALE
Av. Dfcpul5»ío C;vrlcs Melo, N'' 1670 - Aeroporto

CNPJ ío 01.5:^8.070/0001-22
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

íb.

PREGÃO PRESENCIAL 034/2019

ANEXO IX

IDfCLARAÇÂO DE CUMPRIMENTO DO ARI. 7°, XXXIII, DA CF/88 . li

Pregão Presenciai n° 034/2019-CPL

A empresa
R.G. n®

CNPJ n'
CPFn^

representada pelo(a) Sr{a)
DECLARA, para fins do

disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal n" 8.866/1993, que nâo emprega menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nw^mprega menor de dezesseis anos, salvo na condição
de aprendiz, admitida a partir dos 14" (quatàv.lVsrrpo«v^ termos do inciso XXXIII do Art. 7° da
Constituição Federal.

' ' ^

(local ç .dattí por extenso)

(nome da empresa)
(nome e assinatura do representante legal)
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ESTADO DO iVLARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRlZiDELA DO VALE

Av. Deputado Carlos Melo, N° 1670 - Aeroporto
CNPJ 01.558.070/0001-22

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

PREGÃO PRESENCIAL N° 034/2019
ANEXO X

A
Empresa: .
Endereço:
CNPJ:

ORDEM DE FORNECIMENTO N<

Referente: Pregão Presencial n® 034/2019.
Prezados Senhores
1. Autorizamos o fornecimento dos produtos, objeto do Pregão Presencial n® 034/2019, conforme itens,
quantidades e endereço de entrega indicados abaixo.
1. Especificações: Conforme Termo de Referência, Anexo II do Edital.
2. Quantidade Solicitada: • -

tem Descriminação Uniuade Quant Marca Vir. Unit. Vir. Total

i .
Total R$

Valor Total da Ordem de Fornecimento R$ ( )■

5. Dotação Orçamentária:

ORGÃO:
UNIDADE GESTORA:
PROJETO/ATIVIDADE;
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA:
FONTE:

6. A nota fiscal/fatura deve ser apresentada discriminadamente, contendo a quantidade dos produtos
mencionados. Todas as notas ficais/faturas deverão vir acompanhadas das respectivas Ordens de
Fornecimento, bem como atestadas por comissão ou servidor da Prefeitura Municipal de Trizidela do
Vale/MA, devidamente designado para esse fim.

7. Integram esta Ordem de Fornecimento todas as cláusulas e itens acima identificados, bem como a
proposta da empresa vencedora do certame.

8. Observação: PRODUTOS DESTINADOS A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.
9. O pagamento das notas fiscais/faturas será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias após o recebimento
e aceitação dos produtos. -

10. Os produtos deverão ser entregues ria-...
Trizidela do Vale - MA.

localizada na

Trizidela do Vale (MA) de de

Secretário(a) Municipal de xxxxxxxxxxxxx
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[•S:'"ÁDO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNÍCJPAL DE TRIZIDELA DO VALE '

Av. Deputado Ccrlos Meio, N" ló70 - Aeroporto
CNPJ 01.558.070/0001-22

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

PREGÃO PRESENCIAL U° 034/2019

ANEXO Xi

TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO

REFERÊNCIA; Processo n° 3105001/2019
LICITAÇÃO: Pregão n® 034/2019
CONTRATADA:
OBJETO:

A Prefeitura Municipal de Tri.:idcla do Vale/MA, por meio da Secretaria Municipal de
vem, cjtravés do presente Termo, formalizar o RECEBIMENTO PROVISÓRIO dos

produtos, Objeto do Pregão em epígrafe, L,|fí^J'np)vn:iv:fito ao disposto no Art. 73 da Lei Federal n®
8.666/1993:

Item Especificação Uníí. í-Cl nt Marca Valor Unitário Valor Total
-- .

A Secretaria Municipal de recebe os roferldos produtos a fim de proceder a avaliação
criteriosa, verificando a sua confcrmfelads comi as eopecifícações descritas no Termo de Referência,
ANEXO II do Pregão e com a Proposta dé Preços da Empresa.

E, assim, expede-se este Termo de Recebimento Provisório em 03 (três) vias de Igual
teor e forma, para que produzp os legítimos efeitos de direito.

Trizidela do Vale (MA), " de do

Aosinaturas:

XXXXXK

Secretário de

xxxxxx

(comissão ou sèn/içior responsável pelo recebimento)

xxxxxx

Rópr<,seníun-T Legsl da Empresa

.i-:* "H'

•  r- .• 'ti',.. . ••
v • • •
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•  ESTAíJO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDEIA DO VALE

Av. Deputado Caries Mele, 1670 - Aeroporto
CNPJ N® 01.553.070/0001-22

COMISSÃO PER^ViÁNENTE DE LICITAÇÃO - CPL

PREGÃO PRESENCIAL 034/2019

ANEXO Xíl

TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO

REFERÊNCIA: Processo n° 3105001/2019
LICITAÇÃO: Pregão n° 034/2019
CONTRATADA:
OBJETO:

A Prefeitura Municipal de Trizideia do Vale /MA, por meio da Secretaria Municipal de
, vem, através do presente Termo; formalizar o RECEBIMENTO DEFINITIVO dos produtos,

objeto do Pregão em epígrafe, em curhpãmento ao disposto no Art. 73 da Lei Federal n.®
8.666/1993, fixando esta data para o iníciArd^aqntógem dos prazos relativo ao pagamento do
objeto.

Certifica-se que, até a presente .datá, os, produtos FORNECIDOS pela Empresa
atendem aos critérios determinados, pela Administração, perfazendo gasto de R$

(  ), mediante as respectivas notas fiscais/faturas.

A Prefeitura deverá efetuar o pagamento êm 30 (trinta) dias consecutivos após a assinatura
do presente Termo, desde que nâò haja fator impeditivo provocado pela empresa.

E, assim, concluído o fornecimento, expede-se este Termo de Recebimento Definitivo
em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que produza os legítimos efeitos de direito.

Trizideia do Vale (MA), de de

Assinaturas:

xxxxxx

Secretária de

xxxxxx

(Comissão responsável pelo recebimento)

xxxxxx

Representante Legal da Empresa
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